DECRETO Nº  241/2011
Aprova o Regimento Interno da JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI e dá outras providências.

WILMAR REICHEMBACH, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, de conformidade com a Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, com a Lei Municipal n.º 2.845, de 20 de setembro de 2001, e considerando o que dispõe a Resolução n.º 233/2007 do CONTRAN, que estabelece diretrizes para a elaboração do Regimento Interno da JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI,

D E C R E T A

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI que segue anexo.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto n.º 250/2003, e as demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, em 18 de maio de 2011.







WILMAR REICHEMBACH







PREFEITO MUNICIPAL

SERGIO VITALINO GALVÃO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS E INFRAÇÕES – JARI DE FRANCISCO BELTRÃO – PR

(PARTE INTEGRANTE DO DECRETO Nº 241/2011)
CAPITULO I

DA ORGANIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO

Art. 1.º - A Junta Administrativa de Recursos e Infrações – JARI de Francisco Beltrão, é o órgão responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra penalidades aplicadas pelos órgãos e entidades executivos de trânsito ou rodoviários no território municipal, com sede nesta cidade e composição fixada em Decreto Municipal.
Parágrafo Único – A composição da JARI será fixada conforme os ditames do CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN.

CAPÍTULO II

DA COMPETÊNCIA
Art. 2º - Compete à Junta Administrativa de Recursos e Infrações – JARI de Francisco Beltrão:

I - Julgar os recursos interpostos pelos infratores;

II - Solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - Encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente.

CAPÍTULO III

DO MANDATO

Art. 3º O mandato dos membros da JARI será de 01 (um) ano, sendo possível a sua recondução por períodos sucessivos.

CAPÍTULO IV

DOS IMPEDIMENTOS
Art. 4º Não poderão fazer parte das JARI:

I - pessoas cujos serviços, atividades ou funções profissionais estejam relacionados com auto-escola, despachantes ou escritórios que atuem na elaboração de recursos contra aplicação de penalidades por infração à legislação de trânsito;

II - agentes de fiscalização de trânsito, bem como servidores que exerçam funções relacionadas diretamente com as atividades de fiscalização de trânsito;

III - pessoas que exerçam qualquer atividade que as tornem suspeitas ou impedidas de serem membros das JARI.

Art. 5º Os membros das JARI deverão declarar-se impedidos de estudar, funcionar, discutir e votar em processo de seu interesse ou de interesse de pessoa física ou jurídica, com a qual possam ter qualquer vínculo direto ou indireto, especialmente:

I - quando o processo envolver interesse direto do cônjuge, parente consangüíneo ou afim, na linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

II - quando tiverem interesse particular na decisão.

Parágrafo único. Declarado o impedimento, este será registrado por escrito no processo, sendo chamado o suplente a participar do julgamento.

CAPÍTULO V

DA DESTITUIÇÃO E DA PERDA DO CARGO
Art. 6º Será destituído da JARI o membro, titular ou suplente, que:

I - faltar injustificadamente a 3 (três) reuniões ordinárias seguidas da JARI, ou a 5 (cinco) intercaladas no período de 1 ano, a partir da data da posse;

II - empregar, direta ou indiretamente, meios irregulares para procrastinar o exame ou julgamento de qualquer processo;

III - praticar, no exercício da função, algum ato de favorecimento ilícito.
CAPÍTULO VI
DO FUNCIONAMENTO

Art. 7º - A JARI reunir-se-á em sessões, em local e dia determinados pelo seu Presidente, ordinariamente, uma vez por semana e, extraordinariamente, mediante convocação pelo Presidente.

§ 1º - As sessões ordinárias contarão com a presença do Presidente e pelo menos dois membros.

§ 2º - As decisões nas sessões ordinárias serão tomadas por maioria simples de votos traduzidas sob a forma de deliberações.

§ 3º - As deliberações serão cientificadas aos interessados ou, em caso de necessidade, publicadas.

§ 4º - Nas sessões ordinárias observar-se-á a seguinte ordem, no que couber:

I - verificação do número de membros presentes;

II - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

III - indicações e propostas;

IV - leitura da ordem do dia, em que serão relatados, discutidos e apreciados os processos incluídos na pauta, dando-se preferência sobre estes, os assuntos que necessitarem de deliberação imediata ou urgente;

V - julgamento dos processos.

VI - distribuição de novos processos aos relatores;

§ 5º - A inclusão em pauta, a apresentação e votação da matéria, será feita, quando possível, segundo a ordem de antiguidade dos processos, apurada pela data de protocolo.

§ 6º - As sessões durarão o tempo necessário à apreciação da matéria em pauta.

§ 7º - Por motivos relevantes, a apreciação dos processos ou assuntos da ordem do dia de uma sessão poderá ser transferida pelo Presidente, por iniciativa própria ou por proposta de algum membro, para a sessão seguinte, na qual terá preferência.

Art. 8º - O Relator terá até a próxima sessão ordinária seguinte, contada daquela em que o processo foi distribuído, para apresentar o seu relatório.

§ 1º - Apresentado o relatório, o processo será incluído em pauta.

§ 2º - Se o processo não for apresentado nessa sessão respectiva, o Presidente poderá conceder ao Relator prorrogação até a reunião seguinte, após o que, não tendo sido relatado, deverá ser redistribuído.

§ 3º - Quando, por deliberação dos presentes ou solicitação do Relator, o processo necessitar de diligências, o Relator terá renovado o prazo.

§ 4º - Os votos poderão ser emitidos oralmente e quando escritos deverão ser juntados aos respectivos processos.

Art. 9º - Das deliberações da JARI caberá recurso ao Conselho Estadual de Trânsito do Paraná – CETRAN, na forma da legislação pertinente.

CAPÍTULO VII
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 10 - Compete ao Presidente da JARI:

I - superintender, programar e coordenar todas as atividades da Junta, determinando e requisitando as diligências necessárias, inclusive designando comissões para a realização de trabalhos especiais;

II - requisitar perante o DEBETRAN o pessoal e material necessários ao funcionamento da Junta;

III - instalar, com número legal, presidir e encerrar as sessões;

IV - determinar e tornar conhecida a ordem do dia das sessões;

V - designar diretamente, através de distribuição, Relatores para as matérias a serem apreciadas;

VI - resolver questões de ordem suscitadas nas sessões;

VII - manter a ordem nos debates;

VIII - apurar as votações, proclamar os resultados e determinar a baixa das deliberações, assinando-as;

IX - acolher ou rejeitar as diligências solicitadas pelos membros ou pelos interessados em quaisquer processos;

X - conceder ou cassar, em sessão, a palavra de qualquer membro;

XI - despachar o expediente da Junta, assinando sua correspondência;

XII - assinar com os membros presentes as atas das sessões;

XIII - aprovar a pauta;

XIV - representar a Junta em todos os atos necessários ou delegar poderes para tal fim.
XV - dar posse e exercício ao membro recém nomeado, assinando o termo em livro próprio;

XVI - encaminhar ao Departamento Beltronense de Trânsito, até o dia 05 de cada mês:

a) relatório das atividades da JARI, relativas ao mês anterior, onde constem as datas e os horários das reuniões efetivamente realizadas, bem como os membros presentes em cada reunião;

b) cópia das atas de reuniões produzidas no mês anterior;

c) demonstrativo de valores de remuneração de cada membro no mês de referência e dados das contas bancárias dos membros.

Art. 11 - Compete ao suplente do Presidente:

I - substituir o Presidente em seus impedimentos;

II - desempenhar os encargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente.

Art. 12 - Compete aos membros:

I - comparecer às sessões ordinárias e extraordinárias;

II - comunicar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o impedimento de comparecer à sessão de julgamento, solicitando que seja convocado o respectivo membro suplente;

III - justificar as ausências que porventura ocorrerem, por escrito, apresentando-as ao Presidente para apreciação;

IV - estudar e relatar, por escrito, os processos que lhes forem distribuídos, observados os prazos regimentais;

V - justificar, oralmente ou por escrito, o seu voto, sempre que julgar conveniente;

VI - pedir vistas de processos até a sessão seguinte, quando não estiver suficientemente esclarecido para proferir voto;

VII - apresentar, discutir e votar proposições, emendas e pareceres a serem apreciados em sessão;

VIII - desempenhar os encargos que lhes forem atribuídos pelo Presidente;

IX - assinar o livro de atas e propor retificação destas;

X - solicitar redistribuição de processos para cujo parecer se julgar impedido, bem como, abster-se de votar alegando o impedimento, sempre esclarecendo os motivos;

XI - observar horário do início das sessões e somente delas se retirar, antes de seu término, por motivo plenamente justificado e com consentimento do Presidente;
CAPÍTULO VIII
DA REMUNEAÇÃO DA JARI

Art. 13 – Os membros da JARI receberão remuneração, a ser fixada pelo Chefe do Poder Executivo, por reunião deliberatória da Junta, pago a cada membro comprovadamente presente.
Art. 14 – A comprovação da presença a que se refere o artigo anterior é condição essencial à percepção da remuneração por parte do membro e dar-se-á por meio de apresentação tempestiva, por parte do Presidente da JARI, dos documentos a que se refere o artigo 10, XVI, deste regimento.
Art. 15 – O pagamento da remuneração dar-se-á por meio de depósito em conta corrente dos membros da JARI, até o dia 10 do mês seguinte, funcionando o comprovante de depósito bancário como instrumento de quitação.
Art. 16 – Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Francisco Beltrão, 18 de maio de 2011.
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